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GERÊNCIA DE INSTRUÇÃO PROCESSUAL

TERMO DE REFERÊNCIA

[bookmark: _Hlk140590346]Considerando as disposições da Lei n° 14.133/2021 e suas posteriores alterações e dos Decretos municipais no 936/2022 e 937/2022, bem como conforme exposto e fundamentado no Estudo Técnico Preliminar, ante ao interesse público a Fundação Estatal de Saúde de Maricá – FEMAR, realizará processo licitatório, na modalidade pregão eletrônico, objetivando a contratação de empresa especializada para GERENCIAMENTO DE SERVIÇO DE LICENÇAS DE SOFTWARES NÃO CUSTOMIZADOS, a fim de atender às necessidades dos setores requisitantes da Fundação Estatal de Saúde de Maricá (FEMAR).
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
0. [bookmark: _Hlk154474258]O presente Termo de Referência tem por objeto o gerenciamento de serviço de licenças de softwares não customizados, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
0. Todos os softwares devem ser entregues, na data da assinatura do contrato de uso, em suas versões mais recentes e atualizadas disponíveis.
	SOFTWARES PARA ESTRUTURAÇÃO E GERENCIAMENTO DE PROJETOS

	Item
	Descrição do Item
	Unidade
	Quantidade

	1
	Trello
Sistema operacional: Microsoft Windows 10 (64 bits)
navegadores: Chrome, Firefox, Safari
	Licença
	4

	2
	MS Visio
Sistema operacional: Microsoft Windows 10 (64 bits)
Processador: 1.0 GHz (mínimo)
Memória RAM: 2 GB (mínimo)
Espaço livre no disco rígido: 3 GB
	Licença
	10

	SOFTWARES PARA ANÁLISE DE DADOS CIENTÍFICOS, REFERENCIAL BIBLIOGRÁFICO E PARA PESQUISAS

	Item
	Descrição do item
	Unidade
	Quantidade

	3
	ENDNOTE
Sistema operacional: Microsoft Windows 10 (64 bits)
Processador: 1.0 GHz (mínimo)
Memória RAM: 2 GB (mínimo)
Espaço livre no disco rígido: 600 MB
	Licença
	4

	4
	SPSS
Sistema operacional: Microsoft Windows 10 (64 bits)
Processador: 1.6 GHz (mínimo)
Memória RAM: 4 GB (mínimo)
Espaço livre no disco rígido: 4 GB
Adaptador de rede para validação da licença
	Licença
	4

	5
	MAXQDA
Sistema operacional: Microsoft Windows 10 (64 bits)
Processador: QuadCore 2.0 GHz (mínimo)
Memória RAM: 4 GB (mínimo)
Espaço livre no disco rígido:
Adaptador de rede para validação da licença
	Licença
	4

	6
	GraphPad Prism
Sistema operacional: Microsoft Windows 10 (64 bits)
Processador: 1.0 GHz (mínimo)
Memória RAM: 2 GB (mínimo)
Espaço livre no disco rígido: 100 MB (mínimo)
	Licença
	4

	SOFTWARES DE ENGENHARIA E ARQUITETURA

	Item
	Descrição do item
	Unidade
	Quantidade

	7
	Autodesk AEC Collection 2023
Processador: 3Ghz ou superior
Memória RAM: mínimo de 16 GB
Espaço livre no disco rígido: 100 GB para instalação de todos os softwares do pacote
Placa de vídeo: placa gráfica dedicada com pelo menos 4 GB de VRAM e suporte para OpenGL 4.5
	Licença
	10

	8
	V-Ray
Sistema operacional: Microsoft Windows 10 (64 bits)
Processador: 2,1 GHz (mínimo)
Memória RAM: 8 GB (mínimo)
Placa de vídeo compatível com OpenGL 3.3 ou superior
Espaço livre no disco rígido: 2 GB (mínimo)
	Licença
	6

	SOFTWARE DE SUPORTE E ACESSO REMOTO

	Item
	Descrição do item
	Unidade
	Quantidade

	9
	TeamViewer Empresarial
Processador: 2 GHz ou superior
Memória RAM: 8 GB (mínimo)
Espaço livre no disco rígido: 100 MB para instalação
Placa de vídeo: placa gráfica dedicada de no mínimo 1 GB de VRAM
	Licença
	3

	SOFTWARE DE LEITURA, EDIÇÃO DE PDF´S E ASSINATURA DIGITAL

	Item
	Descrição do item
	Unidade
	Quantidade

	10
	Adobe Acrobat Pro 2023
Processador: 2 GHz ou superior
Memória RAM: 8 GB (mínimo)
Espaço livre no disco rígido: 2,5 GB para instalação
Placa de vídeo: placa gráfica dedicada de no mínimo 1 GB de VRAM
	Licença
	60

	SOFTWARES DE CRIAÇÃO E EDIÇÃO DE IMAGEM, VIDEO, AUDIO E 3D

	Item
	Descrição do item
	Unidade
	Quantidade

	11
	CorelDRAW Graphics Suite 2023
Sistema operacional: Windows 10 (64-bits)
Processador: processador multicore com suporte a 64 bits
Memória RAM: 8 GB de RAM (mínimo)
Placa gráfica: GPU compatível com OpenGL 3.2 e DirectX 12 ou superior com 4GB de VRAM.
Espaço em disco: pelo menos 5.5 GB de espaço livre em disco
	Licença
	4

	12
	Adobe Creative Cloud
Processador: 3Ghz ou superior
Sistema operacional: Microsoft Windows 10 (64 bits)
Memória RAM: mínimo de 16 GB
Placa gráfica: GPU compatível com OpenGL 3.2 e DirectX 12 ou superior com 4GB de VRAM.
Espaço em disco: pelo menos 65 GB de espaço livre em disco
	Licença
	8

	SOFTWARE DE COLETA E TRATAMENTO DE DADOS, CUSTOMIZAÇÃO DE DASHBOARDS PARA GERAÇÃO DE RELATÓRIOS, GRÁFICOS DE AMOSTRAGEM E ANÁLISE DE INDICADORES

	Item
	Descrição do item
	Unidade
	Quantidade

	13
	Microsoft Power BI
.NET Framework 4.8
Processador: 2Ghz ou superior
Sistema operacional: Microsoft Windows 10 (64 bits)
Memória RAM: mínimo de 4 GB
Placa gráfica: GPU compatível com OpenGL 3.2 e DirectX 12 ou superior com 4GB de VRAM.
Espaço em disco: pelo menos 1 GB de espaço livre em disco
	Licença
	10


0. [bookmark: _Hlk134599191]O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto Municipal nº 881, de 09 de agosto de 2022.
0. Trata-se de serviço comum e sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica, conforme definido no Art. 6º, XIII da Lei n.º 14.133/2021, uma vez que os padrões de desempenho e qualidade estão objetivamente definidos, tendo como base as especificações usuais de mercado.
0. [bookmark: _Hlk132892904]O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, prorrogável, sucessivamente, por interesse das partes, até o limite de 5 (cinco) anos, desde que haja autorização formal da autoridade competente na forma do art. 107 da Lei nº 14.133 de 2021.
0. A contratação de licenças de softwares não customizados é enquadrado como de natureza continuada, tendo em vista que se trata de necessidade permanente, conforme preconiza o art. 6º, XV da Lei nº. 14.133/2021, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica, sendo a vigência plurianual mais vantajosa para o presente objeto. 
0. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.
1. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
1. A Fundamentação da Contratação e a sua respectiva necessidade encontram-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar - ETP, apêndice deste Termo de Referência.
1. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
2. [bookmark: _Hlk124860528]A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico especifico do Estudo Técnico Preliminar - ETP, apêndice deste Termo de Referência.
3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
A contratada deverá preencher os requisitos da contratação abaixo: 
1. 
1. 
1. 
1. 
3. 
0. Software de análise de dados científicos:
1. Realizar análise de dados qualitativos
1. Possuir métodos mistos de pesquisa
1. Facilitar a organização, análise e importação de dados e de informações referentes a entrevistas conduzidas auxiliando na análise de todos os tipos de dados não estruturados
1. Permitir criar e integrar hiperlinks, importar planilhas, imagens, áudios, transcrições e até posts de redes sociais, como Instagram, Facebook, Twitter, dentre outros.
0. Software de estatística: 
1. permitir a utilização de dados em diversos formatos para gerar relatórios.
1. calcular estatísticas descritiva.
1. conduzir análises estatísticas complexas.
1. oferecer tabelas customizadas.
1. Integração em BIG DATA e grade de testes de hipóteses.
1. Permitir criar e integrar hiperlinks.
0. Software gerenciador de bibliografias para publicação de artigos científicos:
1. Importa referências bibliográficas da Web.
1. Organizar artigos em grupos de assuntos.
1. inserir as referências no corpo do texto, quando editado por processador Microsoft Office ou OpenOffice.
1. criação de bibliotecas e referências padronizadas ou de acordo com a escolha do usuário.
1. permitir compartilhamento de biblioteca e armazenamento em nuvem.
0. Software de construção de gráficos:
1. Deve construir gráficos científicos.
1. Deve possibilitar o ajuste de curva dos gráficos.
1. O layout dos dados, resultados e gráficos deve poder ser personalizado de acordo com o usuário.
1. Deve possibilitar exportação e importação de dados de outras plataformas.
1. Deve possuir uma extensa biblioteca de análises.
0. Software de gerenciamento de projetos:
1. Deve permitir o gerenciamento do fluxo de trabalhos e monitoramento de tarefas.
1. Deve possibilitar multitarefa através de janelas sequenciadas na tela principal
1. Dados armazenados em nuvem, podendo ser acessados de qualquer máquina
1. Administração de Power-ups
1. Restrições para Anexos
0. Software de criação de projetos de engenharia e arquitetura 2D e 3D:
1. Criar e anotar geometria 2D e modelos 3D com objetos sólidos, superfícies e objetos de malhas
1. Automatizar tarefas como comparar desenhos, substituir blocos, contar objetos, criar agendamentos
1. Criar um espaço de trabalho personalizado para maximizar a produtividade com aplicativos complementares e APIs
1. Modelar formas, estruturas e sistemas em 3D com exatidão, precisão e facilidade paramétricas
1. Simplificar o trabalho de documentação, com revisões instantâneas em plantas, elevações, tabelas e seções à medida que os projetos mudam
1. Capacitar equipes multidisciplinares com conjuntos de ferramentas especializadas e um ambiente de projeto unificado
0. Software de acesso e suporte remotos:
1. Possuir uma central de gerenciamento
1. Ser capaz de gerar tickets de atendimento
1. Identificar problemas relacionados às máquinas conectadas a rede antes de alcançarem níveis críticos
0. Software de renderização realista para projetos de arquitetura e engenharia:
1. Converter projetos 2D em 3D
1. Realizar renderização super realista para geração de imagens de alta resolução

0. Software de criação, edição e visualização de fluxogramas:
1. Elaboração, revisão, edição e apresentação de diagramas simples e complexos
1. Elaboração, revisão, edição e apresentação de organogramas
1. Elaboração, revisão, edição e apresentação de diagramas de rede
0. Software de leitura e edição de PDF´s e assinatura digital:
1. Realizar leitura e edição de PDF´s
1. Fornecer serviço de coleta de assinatura digital
1. Realizar a comparação dos PDF´s
1. Fornecer trilha de auditoria
1. Fornecer serviço de conversão de arquivos em outros formatos para PDF´s
1. Suporte técnico ao usuário 
0. [bookmark: _Hlk139373386]Software de preparação de artes gráficas e manipulação vetorial:
1. Deve incluir ferramentas para desenho vetorial, manipulação de imagem, ajuste de cores e tipografia.
1. Deve suportar tantos formatos vetoriais (como SVG, EPS, PDF) quanto formatos de imagem rasterizados (como JPEG, PNG, TIFF, PSD).
1. É importante que o software seja regularmente atualizado e mantido, para garantir a segurança e a incorporação de novas funcionalidades e melhorias.
1. Deve ser fácil de usar e ter uma interface de usuário intuitiva.
0. Software para edição, organização, armazenamento e compartilhamento de fotos:
1. O software deve permitir o recorte, redimensionamento, rotação e ajuste de cor das imagens, entre outros recursos de edição.
1. Deve permitir o agrupamento de fotos em álbuns ou pastas, bem como a marcação de fotos com tags ou palavras-chave para facilitar a busca.
1. Fornecer capacidade de armazenamento suficiente para o volume de fotos que o órgão espera gerenciar. Além disso, deve ser especificado se o armazenamento será local ou em nuvem.
1. O software deve permitir o compartilhamento de fotos com outros usuários, preferencialmente através de links seguros.
0. Software de tratamento de fotografias, criação de imagens e artes gráficas:
1. O software deve fornecer recursos avançados para edição de fotografias, incluindo ferramentas de correção de cores, ajustes de exposição, recorte, redimensionamento, remoção de olhos vermelhos, entre outros recursos comumente utilizados.
1. O software deve ter uma interface de usuário intuitiva e fácil de usar, pois será utilizado por diferentes pessoas com níveis variados de habilidades técnicas.
1. O software deve ser compatível com os sistemas operacionais utilizados pelo órgão público brasileiro, como Windows, macOS ou Linux.
1. O software deve cumprir as melhores práticas de segurança da informação e estar em conformidade com regulamentações de proteção de dados, como a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) no Brasil, quando usado para processar informações sensíveis.
1. Deve ser capaz de se integrar facilmente a outros softwares.
1. O software deve ser capaz de lidar com uma ampla variedade de formatos de arquivos, incluindo JPEG, PNG, TIFF, PSD (Adobe Photoshop), entre outros.
1. O software deve vir com suporte técnico adequado, como acesso a documentação, tutoriais e suporte ao cliente. Além disso, é importante considerar se o fornecedor do software oferece atualizações regulares e correções de segurança para garantir a continuidade do suporte.
0. Software de design de páginas e "layout" para mídia impressa e digital:
1. O software deve fornecer recursos avançados de design, como ferramentas de criação e edição de layout, suporte para tipografia, manipulação de imagens, recursos de vetorização, etc.
1. O software deve ser intuitivo e de fácil utilização, com uma interface amigável e recursos que facilitem a criação eficiente de designs para mídia impressa e digital.
1. O software deve ser compatível com os sistemas operacionais utilizados pelo órgão público brasileiro, como Windows, macOS ou Linux.
1. O software deve cumprir as melhores práticas de segurança da informação e estar em conformidade com regulamentações de proteção de dados, como a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) no Brasil, quando usado para processar informações sensíveis.
1. Deve ser capaz de se integrar facilmente a outros softwares.
1. O software deve ser capaz de lidar, importar e exportar uma variedade de formatos de arquivo comuns para a mídia impressa e digital, como PDF, JPEG, PNG, SVG, etc.
1. É importante que o fornecedor do software ofereça suporte técnico adequado, como atualizações regulares, correções de bugs e assistência ao usuário.
0. Software de gravação, mixagem e restauração de áudio:
1. O software deve ser compatível com os formatos de arquivo mais comuns, como WAV, MP3, AIFF, FLAC e AAC.
1. Deve suportar plugins VST, AU, AAX para permitir a expansão da funcionalidade e melhorar a qualidade do som.
1. Deve oferecer uma ampla gama de ferramentas de edição de áudio, como equalização, compressão, reverb, delay, e outras ferramentas necessárias para gravação, mixagem e restauração de áudio.
1. Deve permitir gravação multi-track para facilitar a mixagem de várias fontes de áudio.
1. A interface do usuário deve ser intuitiva e fácil de usar, preferencialmente em português brasileiro.
0. Software de edição de vídeos em grandes formatos e produção áudio visual:
1. O software deve ser capaz de manipular grandes formatos de vídeo, incluindo 4K, 6K, 8K e além.
1. Deve suportar uma variedade de formatos de arquivo, incluindo, mas não se limitando a MP4, MOV, AVI, WMV, MKV, FLV, etc.
1. Deve ser capaz de realizar operações de edição de vídeo, como cortar, juntar, rotacionar, aplicar efeitos, adicionar texto, etc.
1. Suporte para camadas, chroma key (tela verde) e efeitos especiais.
1. O software deve ter capacidades de correção de cor e graduação.
1. Capacidade para edição e sincronização de áudio, incluindo suporte para múltiplos canais de áudio.
1. Deve ser capaz de exportar para vários formatos e resoluções.
0. [bookmark: _Hlk139620958]Softwares de criação de animações e efeitos visuais para cinema, TV, vídeo e Web:
1. Capacidade de criar animações 2D e 3D de alta qualidade.
1. Suporte para modelagem, texturização, iluminação e renderização em 3D.
1. Capacidade de edição e composição de vídeo.
1. Ferramentas para criação e edição de efeitos visuais, incluindo partículas, fluidos e simulações físicas.
1. Suporte para rigging e animação de personagens.
1. Suporte para multi-camadas e multi-timeline.
0. Softwares de coleta e tratamento de dados, customização de dashboards para geração de relatórios, gráficos de amostragem e análise de indicadores:
1. ferramenta de visualização de dados e business intelligence.
1. criação de painéis interativos, com recursos como filtragem, segmentação e drill-down, tornando os dados mais acessíveis e acionáveis.
1. conectividade com diversas fontes de dados como bancos de dados, serviços web e arquivos locais.
1. atualizações em tempo real.
1. recursos de segurança avançados como gerenciamento de acesso, autenticação de dois fatores e conformidade com padrões de segurança, adequado para uso corporativo.
Da Garantia da Contratação
Não haverá exigência da garantia da contratação conforme disposição dos artigos 96 e seguintes da Lei nº. 14.133, de 2021, por se tratar de objeto de baixo risco e complexidade, conforme descrito no item 1 – Das Condições Gerais da Contratação deste Termo de Referência.
DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
O fornecimento do objeto em comento se dará de forma parcelada, conforme a necessidade, visando minimizar os custos desnecessários, bem como garantir que a Administração tenha a discricionariedade de agir conforme suas demandas, podendo flexibilizar suas despesas, com a devida adequação aos recursos disponíveis, na forma autorizada pelo art. 40, inciso V, alínea b, da Lei nº 14.133, de 2021.
Do Prazo e Local de Entrega do Objeto
O prazo de disponibilização das chaves de acesso será de 07 (sete) dias úteis, contados da comunicação formal da empresa a ser contratada. Ressalta-se ainda que a entrega será realizada de forma parcelada, de acordo com a necessidade da FEMAR, mas que, a cada solicitação, o objeto deverá ser entregue em remessa única[footnoteRef:1]. [1:  É de salientar que o termo ‘remessa única’ refere-se ao modo de entrega da quantidade de itens estabelecidas no contrato decorrente da ata de registro de preços.] 

Ademais, a Contratada deverá disponibilizar as chaves de acesso para validar as licenças dos softwares através do e-mail: infra.ti.femar@gmail.com.
Caso não seja possível disponibilizar as chaves de acesso no prazo estabelecido no subitem anterior, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias úteis de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
O serviço será executado de forma online, no Município de Maricá – RJ, na Gerência de Infraestrutura e Tecnologia da Informação da FEMAR, situada na Rua Clímaco Pereira nº 367 Lt 02 B1 – Araçatiba – CEP 24902-035.
Das Condições Gerais
1. 
0. 
0. 
0. 
0. A Contratada deverá atender todas as exigências legais da Lei nº 14.133/2021 e do Dec. Municipal n.º 936/2023.
0. O serviço poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste termo de referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da comunicação oficial feita pela FEMAR, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades, na forma do artigo 119 da Lei nº 14.133/2021. Em caso de não cumprimento do prazo, não será dado o aceite definitivo. 
0. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado por igual período, mediante solicitação escrita e justificada da Contratada, desde que haja anuência expressa do Contratante;
0. Decorrido o prazo para substituição sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a apresentação de justificativas pela Contratada, aplicar-se-ão as sanções previstas no Item 17 do presente Termo de Referência
0. O fiscal do contrato analisará os relatórios e toda a documentação apresentada pela fiscalização técnica e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicará as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções.
0. O fiscal emitirá termo circunstanciado para recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentação apresentados, e comunicará a CONTRATADA para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com valor exato dimensionado pela fiscalização.
0. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal, verificadas pela Diretoria Requisitante durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
4. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA EXIGIDA 
A garantia consiste na prestação pela empresa, de todas as obrigações previstas na Lei nº. 8.078, de 11/09/1990 – Código de Defesa do Consumidor - e alterações subsequentes. 
Os produtos deverão ter a garantia mínima de 12 (doze) meses ou a garantia do fornecedor, a contar do recebimento definitivo, podendo o fornecedor oferecer prazo superior ao acima mencionado, sem custo à Administração. 
Os softwares devem atender aos requisitos de segurança exigidos para sua utilização ou correção de falhas encontradas no momento da contratação.
O Contratado deverá cumprir as seguintes disposições:
a) Garantia de que o vendedor fornecerá uma cópia do contrato de cada software devidamente assinado.
b) Garantia de que o vendedor fornecerá as informações necessárias para a utilização do software, como chaves de ativação e instruções de instalação.
c) Garantia de que o vendedor permitirá que os softwares sejam inspecionados periodicamente para garantir que ele esteja em conformidade com as normas de segurança e qualidade aplicáveis.
d) Garantia de que o vendedor cumprirá todas as leis e regulamentos aplicáveis à contratação e uso do software, incluindo licenças e autorizações necessárias.
A garantia será prestada contra qualquer defeito ou falha na execução, que o produto venha a apresentar, mesmo depois de ocorrida sua aceitação/aprovação pela FEMAR, sem ônus ou custo adicional para o Contratante;
A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual;
Casos omissos deverão observar o estabelecido na Lei n.º 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) e demais legislações aplicáveis.
1. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
Do Reajuste
0. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, conforme art. 25, § 7° da Lei n.º 14.133/2021.
0. Após o interregno de um ano, a contar da data do orçamento estimado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
Da Gestão Contratual
0. [bookmark: _Hlk132113223]O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº. 14.133 de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
0. As comunicações entre a FEMAR e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
0. A FEMAR poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
0. A execução do Contrato e o respectivo fornecimento do objeto contratado serão acompanhados e fiscalizados por 02 (dois) funcionários a serem designados pela Diretoria Requisitante da FEMAR, na condição de representantes da CONTRATANTE. 
0. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais do contrato, ou pelos respectivos substitutos, conforme art. 117, caput, da Lei nº 14.133/2021.
6. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, recomendando o que for necessário a regularização das faltas ou dos defeitos observados;
6. Informar ao gestor do contrato, as ocorrências que demandem a adoção de medidas necessárias e saneadoras, bem como quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas;
6. Examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e previdenciárias e, em caso de descumprimento, informar imediatamente ao gestor do contrato para a adoção das medidas necessárias; 
6. O Gestor do Contrato deverá coordenar as atividades relacionadas à fiscalização, bem como dos atos preparatórios à instrução processual e encaminhar a documentação pertinente ao setor de contratos[footnoteRef:2] para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentre outros". [2:  Saliente-se que a função do Gestor do Contrato não afasta a necessidade de observância irrestrita das atribuições dos órgãos que compõem a estrutura da FEMAR, especialmente no que compete à promoção e instrução dos processos de pagamento, na forma do que dispõem os artigos 37 a 41 do Regimento Interno da FEMAR (Resolução n.º 04/2023, publicado no JOM n.º 1459, de 05 de junho de 2023).] 

0. A Fiscalização técnica deverá acompanhar o contrato com o objetivo de avaliar a execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação ou execução do objeto estão compatíveis com os indicadores estipulados no edital, para efeitos de pagamento conforme o resultado pretendido pela Diretoria Requisitante.
0. A Fiscalização deverá elaborar relatório final, de que trata a alínea “d”, do inciso VI, do §3º do art. 174 da Lei nº 14.133/2021, com as informações quanto à execução do contrato, concluindo com as lições aprendidas, como forma de aprimoramento das atividades da FEMAR.
1. [bookmark: _Hlk132113265]DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
[bookmark: _Hlk148431128][bookmark: _Hlk132113295]Do Pagamento
8.1. 
8.2. O pagamento será efetuado em parcela única para cada contrato de uso, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da certificação de que os itens foram aceitos de forma definitiva, mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura contendo a descrição dos itens, quantidades, preços unitários e o valor total, nota de entrega atestada e comprovante de recolhimento de multas aplicadas, se houver, e dos encargos sociais, mediante depósito em conta bancária indicada pela contratada, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas neste Termo de Referência.
8.3. A Nota Fiscal/Fatura relativa à cobrança deverá ser emitida em nome da Fundação Estatal de Saúde de Maricá, CNPJ: 46.218.698/0001-17, com endereço à Rua Clímaco Pereira, nº 367, Lote 02 B1, Centro, Maricá/RJ, CEP: 24.902-035, bem como deverá conter as informações necessárias ao rastreamento dos softwares, conforme preconiza a RDC nº 430/2020.
8.4. [bookmark: _Hlk134044946]O pagamento se efetivará após a regular liquidação da despesa, à vista de Nota Fiscal/Fatura apresentada pelo contratado, na forma do Art. 55, §3º, inc. III do Dec. Municipal n.º 936/2022.
8.5. Havendo erro no documento de cobrança ou outra circunstância impeditiva, a liquidação da despesa ficará pendente e o pagamento sustado até que a contratada providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus por parte da contratante.
Do Recebimento do Objeto 
8.6. O recebimento do objeto, pela FEMAR, dar-se-á por meio dos seguintes procedimentos, observando o disposto no inciso II, alíneas a e b do artigo 140 da Lei Federal nº. 14.133/21:
a) O recebimento provisório dar-se-á em até 03 (três) dias úteis a partir da disponibilização das senhas/chaves de acesso de cada software à Diretoria Requisitante;
b) O recebimento definitivo dar-se-á em até 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento provisório, tempo necessário à confirmação de que o objeto ofertado atende às disposições deste Termo de Referência;
8.2. O serviço poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o contrato.
8.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do serviço, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.
9. [bookmark: _Hlk132113376]DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DE FORNECEDOR 
9.1. [bookmark: _Hlk148431888][bookmark: _Hlk132113365] O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na modalidade pregão, sob a sua forma eletrônica, por meio do sistema de registro de preços, com adoção do critério de julgamento menor preço por item, pelo modo de disputa aberto.
Da Utilização do Sistema de Registro de Preços
9.2. A escolha do procedimento de Sistema de Registro de Preços visa agilidade nas contratações, tendo em vista que a licitação já estará realizada, as condições de fornecimento estarão ajustadas, os preços e os respectivos fornecedores já estarão definidos. Sendo assim, somente solicitará o fornecimento do objeto, cujo preço foi registrado, quando houver demanda e o fornecedor deverá realizar o fornecimento conforme as condições ajustadas.
9.3. Importante destacar que se justifica a adoção do Sistema de Registro de Preços, uma vez que as contratações futuras se darão por meio de entregas parceladas, cuja definição da demanda não é possível ser previamente quantificada com precisão, visando minimizar os riscos de desabastecimento e reduzir os custos necessários - hipóteses do Art. 3º, incisos I e II do Decreto Municipal nº 937/2022.
9.4. [bookmark: _Hlk116569811]Ressalta-se, ainda, que em observância ao Decreto Regulamentador n° 937/2022, em seu art. 12, inciso II, fica convencionado que a quantidade mínima a ser cotada por item é de 50% (cinquenta por cento).
Dos Órgãos Participantes do Registro de Preços
9.5. Define-se, como órgão participante do Sistema de Registro de Preços a Fundação Estatal de Saúde de Maricá - FEMAR, por meio da Diretoria Geral; Diretoria Financeira; Diretoria de Ensino, Produção do Conhecimento e Tecnologias; Diretoria de Atenção à Saúde; Diretoria Administrativa conforme repartição de atribuições estabelecida no Regimento Interno da FEMAR, aprovado pela Resolução n.º 04/2023.
Dos Órgãos Não Participantes do Registro de Preços
1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 
9. 
9.1. 
9.2. 
9.3. 
9.4. 
9.5. 
9.6. Conforme preconiza o Art. 31 do Decreto Municipal n° 937/2022, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser aderida por órgãos ou entidades do Município que não tenham participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador da FEMAR, desde que haja tal previsão no edital de licitação de origem e seja realizado estudo que demonstre a viabilidade e a economicidade, bem como demonstre a necessidade de efetivação da adesão em detrimento da realização de um planejamento próprio para a realização do respectivo procedimento licitatório.
9.7. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem aderir a ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da FEMAR para manifestação sobre a possibilidade de adesão.
9.8. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
9.9. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere a adesão não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
9.10. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 
9.11. Após a verificação do órgão gerenciador, o órgão aderente deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata, devendo cumprir as atribuições inerentes a órgão participante e demais orientações do órgão gerenciador.
9.12. A utilização pelos órgãos aderentes de cada item registrado na ata de registro ficará condicionada à existência de saldo dos quantitativos estipulados para os órgãos participantes.
9.13. O órgão gerenciador da FEMAR somente poderá autorizar as adesões citadas depois de realizada a primeira aquisição ou contratação por órgão participante da ata de registro de preço.
Da Vigência da Ata de Registro de Preço
9.14. [bookmark: _Hlk148429241][bookmark: _Hlk148432030]A Ata de Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, e poderá ser prorrogada, por igual período, desde que comprovada que as condições e o preço permanecem vantajosos, nos termos do Art. 18 do Decreto Municipal n.º 937/2022.
Do Cadastro de Reserva
9.15. Será incluído na Ata de registro de preços, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame (cadastro de reserva), assegurada a preferência de contratação de acordo com a ordem de classificação, bem como do licitante que mantiver sua proposta original, conforme o inciso VI do § 5º do art. 82 da Lei n.º 14.133/21.
[bookmark: _Hlk148429328]Do Reajuste da Ata de Registro de Preços
9. 
9.1. 
9.2. 
9.3. 
9.4. 
9.5. 
9.6. 
9.7. 
9.8. 
9.16. Os preços registrados poderão ser reajustados anualmente, contados da data da proposta, a pedido do fornecedor e conforme índice previsto no presente documento. 
9.17. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos materiais registrados, cabendo ao Órgão Gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores.  
9.18. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por álea extraordinária, o Órgão Gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.
9.19. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
9.20. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação obtida originalmente na licitação.
9.21. A redução do preço registrado será comunicada pelo Órgão Gerenciador aos órgãos que tiverem formalizado contratos com fundamento no respectivo registro, para que avaliem a necessidade de efetuar a revisão dos preços contratados.
9.22. Quando o preço registrado se tornar inferior ao preço de mercado, é facultado ao fornecedor requerer, antes do pedido de fornecimento, a atualização do preço registrado, mediante demonstração de fato superveniente que tenha provocado elevação que supostamente impossibilite o cumprimento das obrigações contidas na ata e desde que atendidos os seguintes requisitos:
a) a possibilidade da atualização dos preços registrados seja aventada pelo fornecedor signatário da Ata de registro de preços; 
b) a modificação nas condições registradas seja substancial, de forma que seja caracterizada alteração desproporcional entre os encargos do fornecedor signatário da Ata de registro de preços e da FEMAR; 
c) seja demonstrado nos autos a desatualização dos preços registrados, por meio de apresentação de planilha de custos e documentação comprobatória correlata que demonstre que os preços registrados se tornaram inviáveis nas condições inicialmente pactuadas.
9.23. A iniciativa e o encargo da demonstração da necessidade de atualização de preço serão do fornecedor signatário da Ata de registro de preços, cabendo ao Órgão Gerenciador a análise e deliberação a respeito do pedido.
9.24. Se não houver prova efetiva da desatualização dos preços registrados e da existência de fato superveniente, o pedido será indeferido pela FEMAR e o fornecedor continuará obrigado a cumprir os compromissos pelo valor registrado na Ata de registro de preços, sob pena de cancelamento do registro e aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no Edital.
9.25. Na hipótese do cancelamento do registro prevista no sub antecedente, o órgão gerenciador poderá convocar os demais fornecedores integrantes do cadastro de reserva para que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens pelo preço registrado na Ata de registro de preços.
9.26. Comprovada a desatualização dos preços registrados decorrente de fato superveniente que prejudique o cumprimento da Ata, a FEMAR poderá efetuar a atualização do preço registrado, adequando-o aos valores praticados no mercado.
9.27. Caso o fornecedor não aceite o preço atualizado pela FEMAR, será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas. 
9.28. Liberado o fornecedor na forma do subitem antecedente, o Órgão Gerenciador poderá convocar os integrantes do cadastro de reserva, para que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens pelo preço registrado.
9.29. Na hipótese de não haver cadastro de reserva, a FEMAR poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para negociação e assinatura da Ata de registro de preços no máximo nas condições ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou inferior ao orçamento estimado para a contratação, inclusive quanto aos preços atualizados, nos termos do instrumento convocatório
9.30. Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de registro de preços, adotando de imediato as medidas cabíveis para a satisfação da necessidade administrativa.
[bookmark: _Hlk148429353]Do Cancelamento do Registro de Preços
9.31. O registro do fornecedor será cancelado quando: 
a) descumprir as condições da Ata de registro de preços, sem justificativa plausível;
b) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela FEMAR, sem justificativa aceitável; 
c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; 
d) sofrer sanção de impedimento de licitar ou contratar ou de declaração de inidoneidade;
e) não aceitar o preço revisado pela FEMAR.
9.32. O cancelamento de registros será formalizado por despacho do Órgão Gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
9.33. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata, devidamente comprovados e justificados:
a) por razão de interesse público; ou 
b) a pedido do fornecedor.

Da Habilitação
9.34. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação: i. Habilitação Jurídica (Art. 66, Lei nº 14.133/2021); ii. Habilitações fiscal, social e trabalhista (Art. 68, Lei nº 14.133/2021); e iii. Habilitação econômico-financeira (Art. 69, Lei nº 14.133/2021).
10. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
10.1. [bookmark: _Hlk148432134]Caso o licitante se enquadre como microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada e queira utilizar-se do tratamento diferenciado a elas destinado, nos termos da Lei Complementar n.º 123/06, deve informar o seu interesse, no momento oportuno, sob pena de, não o fazendo, renunciar a tal tratamento.
10.1.1. O tratamento favorecido a que se refere o subitem acima se dará de duas formas, quais sejam:
a) Para os itens com valor total estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), a participação é exclusiva a microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, nos termos do art. 48, inciso I, da Lei Complementar n.º 123/06;
b) [bookmark: _Hlk107820816]Para os itens com valor estimado acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), haverá reserva do percentual de 20% (vinte por cento) exclusivamente para a concorrência entre microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, na forma do disposto no art. 48, inciso III, da Lei Complementar n.º 123/06, cabendo ampla concorrência para o percentual restante de 80% (oitenta por cento), inclusive com participação de microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas.
10.1.2. A obtenção dos benefícios a que se refere o subitem 10.1.1 fica limitada às microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.
10.1.3. Não será concedido tratamento favorecido previsto nos arts. 42 a 49 da LC 123/06:
a) No caso de licitação para aquisição de bens, ao item cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
10.1.4. Quando não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparadas sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório, conforme disposto no art. 49, inciso II, da Lei Complementar n.º 123/06, a totalidade do objeto licitado passará à ampla concorrência, participando tanto microempresas ou empresas de pequeno porte, quanto também empresas assim não enquadradas.
11. DAS EMPRESAS REUNIDAS EM CONSÓRCIO
11.1. Será vedada a participação de empresas reunidas em consórcio, não havendo elementos que justifiquem tal participação no objetivo em apreço. O objeto em questão não se reveste de alta complexidade, tratando-se de simples aquisição de licenças de softwares não customizados.
12. [bookmark: _Hlk134523738]DA PARTICIPAÇÃO DAS COOPERATIVAS
12.1. [bookmark: _Hlk132114174]Será permitida a participação de cooperativas, quando:
1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 
9. 
10. 
11. 
12. 
12.1. 
12.1.1. A constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras estabelecidas na legislação aplicável, em especial a Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, a Lei nº 12.690, de 19 de julho de 2012, e a Lei Complementar nº 130, de 17 de abril de 2009;
12.1.2. A cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados;
12.1.3. Qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto contratado, vedado à Administração indicar nominalmente pessoas;
12.1.4. O objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperativas enquadradas na Lei nº 12.690, de 19 de julho de 2012, a serviços especializados constantes do objeto social da cooperativa, a serem executados de forma complementar à sua atuação.
12.1.5. Apresentem modelo de gestão operacional adequado ao objeto desta licitação, com compartilhamento ou rodízio das atividades de coordenação e supervisão do objeto contratual; 
12.1.6. A execução ocorra obrigatoriamente pelos cooperados, vedando-se qualquer intermediação ou subcontratação.
12.2. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei n.º 11.488/07.
13. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
[bookmark: _Hlk132114199]Das Obrigações da Contratada
13.1. É de responsabilidade da CONTRATADA:
13.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
13.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor – Lei n.º 8.078/1990;
13.1.3. Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas;
13.1.4. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 
13.1.5. Responsabilizar-se pelos encargos fiscais, comerciais e trabalhistas, resultantes da execução do contrato, devendo, portanto, responsabilizar-se por todos os ônus referentes a entrega dos produtos, na forma da Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput e §1º;
13.1.6. Responder pelos danos causados diretamente à Administração desta Fundação ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da entrega dos materiais, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela FEMAR, na forma da Lei nº 14.133/2021, art. 120;
13.1.7. Apresentar, sempre que solicitada, documentos que comprovem a procedência do produto fornecido;
13.1.8. [bookmark: art120][bookmark: art121][bookmark: art121§1]Acatar as instruções emanadas da fiscalização.
Das Obrigações da Contratante
13.2. É de responsabilidade da CONTRATANTE:
13.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
13.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos materiais recebidos provisoriamente com as especificações constantes neste Termo e na proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
13.2.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
13.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através dos fiscais de contrato;
13.2.5. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, incluindo encargos tributários e trabalhistas, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
13.2.6. Designar funcionários, para acompanhar e fiscalizar o cumprimento contratual, bem como para aprovar a execução do objeto, exercer o acompanhamento e fiscalização do contrato;
13.2.7. Exigir da Contratada, sempre que necessário, a comprovação da manutenção das condições de habilitação e de qualificação exigidas no procedimento de contratação;
13.2.8. Efetuar o pagamento devido, após o adimplemento da obrigação, no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência, mediante Nota Fiscal/fatura devidamente atestada, desde que cumpridas todas as formalidades e as exigências da contratação;
13.2.9. Anotar em registro próprio e notificar a Contratada sobre quaisquer falhas verificadas no cumprimento contratual, para fins de correção dentro do prazo estabelecido.
14. [bookmark: _Hlk132114234]DA VALIDADE DAS PROPOSTAS
14.1. [bookmark: _Hlk139014845][bookmark: _Hlk132114312]As propostas apresentadas no certame licitatório deverão ser válidas por, no mínimo, 90 (noventa) dias, contados a partir da data de abertura do certame, na forma do art. 90, §3º da Lei n.º 14.133/2021, a saber:
Art. 90. A Administração convocará regularmente o licitante vencedor para assinar o termo de contrato ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e nas condições estabelecidas no edital de licitação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nesta Lei.
(...)
§ 3º Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
15. DA ESTIMATIVA DE VALOR DA CONTRATAÇÃO
15.1. O valor deverá ser estimado após pesquisa de mercado a ser realizada pela Superintendência de Compras, nos termos do Decreto Municipal n° 936/2022.
16. [bookmark: _Hlk132114322]DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
16.1. [bookmark: _Hlk132114351]Os recursos orçamentários decorrentes da presente contratação correrão à conta dos recursos informados pela Diretoria Financeira, conforme art. 12°, inciso IV do Decreto n.º 936/2022.
17. [bookmark: _Hlk132114376][bookmark: _Hlk125532829]DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
17.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº. 14.133, de 2021, o Contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, na forma do item 14;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação inidônea exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
17.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
17.2.1. Advertência, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei n.º 14.133/2021);
17.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei 14.133/2021);
17.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave;
17.2.4. Multa:
0. moratória de 1% (um por cento) por dia útil de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 20% (vinte por cento) do valor global do contrato;
0. administrativa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
17.3. A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante;
17.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa;
a) Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação;
b) Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente;
c) Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente;
17.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
17.6. Na aplicação das sanções serão considerados:
a)	a natureza e a gravidade da infração cometida;
b)	as peculiaridades do caso concreto;
c)	as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d)	os danos que dela provierem para o Contratante;
17.7. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
17.8. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
17.9. As multas serão aplicadas, conforme as infrações cometidas e o nível de gravidade respectivo, indicados nas tabelas a seguir:
TABELA 1
CLASSIFICAÇÃO DAS INFRAÇÕES E MULTAS
	NÍVEL
	CORRESPONDÊNCIA
(por ocorrência sobre o valor global do Contratada)

	1 (menor ofensividade)
	0,2%.

	2 (leve)
	0,4%.

	3 (médio)
	0,8%.

	4 (grave)
	1,6%.

	5 (muito grave)
	3,2%.

	6 (gravíssimo)
	4%.


17.10. As gradações dispostas na tabela acima, somadas, limitar-se-ão ao percentual de 20% (vinte por cento) sobre o valor global do contrato, na forma estabelecida no subitem 17.2.4.
17.11. Todas as ocorrências contratuais serão registradas pela FEMAR, que notificará empresa a ser contratada.
TABELA 2
INFRAÇÕES E CORRESPONDENTES NÍVEIS
	INFRAÇÃO

	Item
	Descrição
	Nível

	1
	Transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do Contrato sem prévia e expresso acordo do CONTRATANTE.
	6

	2
	Caucionar ou utilizar o Contrato para quaisquer operações financeiras.
	6

	3
	Reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações de que tenha tomado ciência em razão do cumprimento de suas obrigações sem o consentimento prévio e por escrito do CONTRATANTE.
	5

	4
	Utilizar o nome do CONTRATANTE, ou sua qualidade de CONTRATADA, em quaisquer atividades de divulgação empresarial, como, por exemplo, em cartões de visita, anúncios e impressos.
	5

	5
	Deixar de relacionar-se com O CONTRATANTE, exclusivamente, por meio do fiscal do Contrato.
	3

	6
	Deixar de se sujeitar à fiscalização do CONTRATANTE, que inclui o atendimento às orientações do fiscal do Contrato e a prestação dos esclarecimentos formulados.
	4

	7
	Deixar de responsabilizar-se pelos produtos e materiais entregues, assim como deixar de substituir imediatamente qualquer material ou objeto que não atenda aos critérios especificados neste termo.
	6

	8
	Não zelar pelas instalações do CONTRATANTE
	3

	9
	Deixar de responsabilizar-se por quaisquer acidentes de trabalho sofridos pelos seus empregados quando em serviço.
	6

	10
	Deixar de responsabilizarem-se pelos encargos trabalhista, fiscal e comercial, pelos seguros de acidente e quaisquer outros encargos resultantes da prestação do serviço.
	6

	11
	Deixar de observar rigorosamente as normas regulamentadoras de segurança do trabalho.
	6

	12
	Deixar de manter nas dependências do CONTRATANTE, os funcionários identificados e uniformizados de maneira condizente com o serviço, observando ainda as normas internas e de segurança.
	2

	13
	Deixar de manter, durante todo o período de vigência contratual, todas as condições de habilitação e qualificação que permitiram sua contratação.
	6

	14
	Deixar de disponibilizar e manter atualizados conta de e-mail, endereço e telefones comerciais para fins de comunicação formal entre as partes.
	2

	15
	Deixar de responsabilizar-se pela idoneidade e pelo comportamento de seus prestadores de serviço e por quaisquer prejuízos que sejam causados à CONTRATANTE e a terceiros.
	6

	16
	Deixar de encaminhar documentos fiscais e todas as documentações determinadas pelo fiscal do Contrato para efeitos de atestar a entrega dos bens e comprovar regularizações.
	4

	17
	Deixar de resguardar que seus funcionários cumpram as normas internas do CONTRATANTE e impedir que os que cometerem faltas a partir da classificação de natureza grave continue na prestação dos serviços.
	3

	18
	Deixar de assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias para o atendimento dos prestadores de serviço acidentados ou com mal súbito.
	6

	19
	Deixar de relatar à CONTRATANTE toda e quaisquer irregularidades ocorridas, que impeça, altere ou retarde a execução do Contrato, efetuando o registro da ocorrência com todos os dados e circunstâncias necessárias a seu esclarecimento.
	5

	20
	Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, a execução do objeto.
	5

	21
	Recusar fornecimento determinado pela fiscalização sem motivo justificado.
	3

	22
	Retirar das dependências da FEMAR quaisquer equipamentos ou materiais de consumo sem autorização prévia.
	3

	23
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes.
	6


18. [bookmark: _Hlk148429888][bookmark: _Hlk148432222]DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO CONTRATUAL
18.1. A inexecução do objeto deste Termo de Referência, total ou parcialmente, poderá ensejar a rescisão contratual, na forma dos artigos 137, 138, 139 e 155 da Lei nº 14.133/2021, com as consequências previstas em lei e neste instrumento;
18.2. A rescisão unilateral do Contrato a ser firmado poderá ser determinada pela FEMAR, de acordo com o inciso I do art. 138 da Lei nº 14.133/2021, com as consequências elencadas no art. 139 do referido diploma legal e sem prejuízo das demais sanções impostas pela lei e por esse Termo de Referência;
18.3. Constituem motivo para rescisão do Contrato, todos os incisos constantes do Art. 137 da Lei nº 14.133/2021;
18.4. As formas de rescisão estão previstas no Art. 138, Incisos de I a III, da Lei nº 14.133/2021;
18.5. Os casos omissos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa;
18.6. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurados o contraditório e a ampla defesa;
18.7. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

19. DO FORO 
19.1. Ficará eleito o Foro da Comarca de Maricá para dirimir quaisquer questões decorrentes deste Termo de Referência, assim como do respectivo contrato, renunciando as partes, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
Maricá, 13 de maio de 2024.

Elaborado por,

Jainy Araujo da Silva
Assistente - Gerência de Instrução Processual 
Diretoria Administrativa
Mat.: 3.300.402

	

Responsáveis técnicos,



Fábio Benkendorfer da Costa
Assessoria de Governança e de Desenvolvimento em TI
Mat.: 3.300.182
	




Ediberto Rangel de Matos Junior
Assessoria de Governança e de Desenvolvimento em TI
Mat.: 3.300.264


[bookmark: _Hlk154656059]


Conferido e de acordo,

                                                                                                   Marcelo Rosa Fernandes
                                                                                                   Mat.: 3.300.000
                                                                                                     Diretor Geral


ANEXO A
MEMÓRIA DE CÁLCULO

	Item
	Descrição do Item
	Unidade
	Quantidade

	1
	Trello

	Licença
	4

	2
	MS Visio
	Licença
	10

	3
	ENDNOTE
	Licença
	4

	4
	SPSS
	Licença
	4

	5
	MAXQDA
	Licença
	4

	6
	GraphPad Prism
	Licença
	4

	7
	AEC Collection 2023
	Licença
	10

	8
	V-Ray
	Licença
	6

	9
	TeamViewer Empresarial
	Licença
	3

	10
	Adobe Acrobat Pro 2023
	Licença
	60

	11
	CorelDRAW Graphics Suite 2023
	Licença
	4

	12
	Adobe Creative Cloud 2023
	Licença
	8

	13
	Microsoft Power BI
	Licença
	10


	As informações constantes na tabela acima contêm a descrição dos itens que compõem o objeto do presente processo, apresenta as especificações completas dos itens a serem adquiridos, bem como a indicação das unidades e quantidades estimadas, em função do consumo e utilização prováveis.
	Na previsão do quantitativo a ser contratado, fora considerado às necessidades de apoio tecnológico entre os setores da FEMAR, através de pesquisa interna, com base nos softwares já existentes na fundação e na necessidade de adquirir novos softwares para suprir tais demandas. 

Maricá, 13 de maio de 2024.
	
Responsáveis técnicos,


Fábio Benkendorfer da Costa
Assessoria de Governança e de Desenvolvimento em TI
Mat.: 3.300.182
	



Ediberto Rangel de Matos Junior
Assessoria de Governança e de Desenvolvimento em TI
Mat.: 3.300.264



Conferido e de acordo,


                                                                                                   Marcelo Rosa Fernandes
                                                                                                   Mat.: 3.300.000
                                                                                                     Diretor Geral
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